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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIS ALONSO ALVAREZ ALZATE (PRESO)
ADVOGADO : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ - SP246533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA.  REGIME COMPATIBILIZADO NA 
SENTENÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Consoante preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao 
proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a 
manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser 
interposta.

3. No caso, o juízo bem fundamentou a manutenção da prisão 
preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão do fundado 
risco de reiteração delitiva, uma vez que se trata de réu estrangeiro que não 
apresentou nenhum documento comprovando a legalidade de sua estada em 
nosso País e que já se envolveu na prática de delitos, pois, segundo ele, em 
seu próprio interrogatório judicial, "é difícil viver cumprindo a lei no Brasil" e 
ainda não foi encontrado no endereço por ele fornecido ao ser colocado em 
liberdade anteriormente, fato que dificultou o andamento processual na 
Comarca de Guarulhos.

4. É possível a compatibilização entre a segregação cautelar e o 
regime menos gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as 
condições da prisão provisória às regras do regime imposto, como no presente 
caso.
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator

Documento eletrônico VDA41623462 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 21/05/2024 17:11:50
Código de Controle do Documento: e2060631-5abb-4af6-ac9d-5f84e21b4242



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 893525 - SP (2024/0059865-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIS ALONSO ALVAREZ ALZATE (PRESO)
ADVOGADO : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ - SP246533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA.  REGIME COMPATIBILIZADO NA 
SENTENÇA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a 
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou 
reformando-a.

2. Consoante preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao 
proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a 
manutenção ou, se for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra 
medida cautelar, sem prejuízo do conhecimento da apelação que vier a ser 
interposta.

3. No caso, o juízo bem fundamentou a manutenção da prisão 
preventiva, lastreando-se na garantia da ordem pública, em razão do fundado 
risco de reiteração delitiva, uma vez que se trata de réu estrangeiro que não 
apresentou nenhum documento comprovando a legalidade de sua estada em 
nosso País e que já se envolveu na prática de delitos, pois, segundo ele, em 
seu próprio interrogatório judicial, "é difícil viver cumprindo a lei no Brasil" e 
ainda não foi encontrado no endereço por ele fornecido ao ser colocado em 
liberdade anteriormente, fato que dificultou o andamento processual na 
Comarca de Guarulhos.

4. É possível a compatibilização entre a segregação cautelar e o 
regime menos gravoso estabelecido na sentença, desde que adequadas as 
condições da prisão provisória às regras do regime imposto, como no presente 
caso.
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa de Luiz Alonso Alvarez 

Alzate contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus impetrado contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando a inexistência dos requisitos para a manutenção da prisão preventiva e a 

incompatibilidade do regime prisional aberto, com a manutenção da custódia.

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo seu total provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a apresentação do feito em mesa 

relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre 

ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando a 

inexistência dos requisitos para a manutenção da prisão preventiva e a incompatibilidade 

do regime prisional aberto, com a manutenção da custódia.

Em relação ao pedido, o agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz 

de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática já 

proferida.

Conforme consta na decisão agravada, a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 

lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.

A custódia preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não 

pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem 

Documento eletrônico VDA41151804 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT)   Assinado em: 19/04/2024 18:42:35
Código de Controle do Documento: 17136199-57d2-4662-b2ec-a6e64269769a



permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

 Outrossim, consoante preconiza o § 1º do art. 387 do CPP, o magistrado, ao 

proferir sentença condenatória, decidirá fundamentadamente sobre a manutenção ou, se 

for o caso, imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo do 

conhecimento da apelação que vier a ser interposta.

No caso, o juízo bem fundamentou a prisão preventiva, lastreando-se na 

garantia da ordem pública, em razão do fundado risco de reiteração delitiva, uma vez que 

se trata de réu estrangeiro que não apresentou nenhum documento comprovando a 

legalidade de sua estada em nosso País e que já se envolveu na prática de delitos, pois, 

segundo ele, em seu próprio interrogatório judicial, "é difícil viver cumprindo a lei no 

Brasil" e ainda não foi encontrado no endereço por ele fornecido ao ser colocado em 

liberdade anteriormente, fato que dificultou o andamento processual na Comarca de 

Guarulhos.

Assim, observa-se que a segregação cautelar do paciente está devidamente 

fundamentada em dados concretos extraídos dos autos que demonstram a necessidade da 

prisão, ante o risco de reiteração delitiva. No ponto, importante frisar que não se trata de 

presumir a periculosidade do agente a partir de meras ilações, conjecturas desprovidas de 

base empírica concreta, o que não se admite. Pelo contrário, no caso, a periculosidade 

decorre do fato de o paciente registrar outros envolvimentos criminais.

Outrossim, denota-se que, mantida a prisão cautelar, o magistrado fixou o 

regime semiaberto para o início de cumprimento da pena. Não se pode olvidar que a 

jurisprudência dominante é no sentido da possibilidade de compatibilização entre a 

segregação cautelar e o regime menos gravoso estabelecido na sentença, desde que 

adequadas as condições da prisão provisória às regras do regime imposto.

Destarte, estabelecido na sentença condenatória o regime semiaberto para o 

início do cumprimento da pena, deve o paciente aguardar o trânsito em julgado de sua 

condenação em tal regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de 

execução da pena.

No caso, o juízo bem exarou: "Oficie-se com urgência a Vara das 

execuções penais e o estabelecimento prisional em que o acusado esta encarcerado para 

sua transferência a local compatível com o regime de pena que lhe fora imposto", razão 

pela qual não há ilegalidade a ser sanada, pois o juízo compatibilizou a prisão cautelar 

com o modo de execução da pena.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 893.525 / SP
Número Registro: 2024/0059865-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15410628720238260050 20182804820248260000 22724208220238260000 22899512023 35527442

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ
ADVOGADO : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ - SP246533
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUIS ALONSO ALVAREZ ALZATE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIS ALONSO ALVAREZ ALZATE (PRESO)
ADVOGADO : ROGER AUGUSTO DE CAMPOS CRUZ - SP246533
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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